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PARECER JURÍDICO 

 

PARECER JURÍDICO Nº 001.2024-25.10 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 02910001/24 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029A.2024-INEX  

 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria na área de 
recursos humanos, com foco no cumprimento das obrigações do E-Social – Sistema de 
escrituração digital das obrigações fiscais, previdenciarias e trabalhistas, para o pleno atendimento 
das necessidades da SEMAF. 

 

I - RELATÓRIO 

Trata-se da análise do Processo Admistrativo: 02910001/24, relativo ao procedimento 
de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029A.2024-INEX, QUE VISA A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA ÁREA DE RECURSOS HUMANOS, COM FOCO NO 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO E-SOCIAL – SISTEMA DE ESCRITURAÇÃO 
DIGITAL DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS, PREVIDENCIARIAS E TRABALHISTAS, 
PARA O PLENO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SEMAF. 

É o que nos cumpre relatar, passemos à análise. 

 

II - DA ANÁLISE JURÍDICA 

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é 
realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos eminentemente jurídicos do presente 
processo de inexigibilidade.  

Desse raciocínio, extrai-se primeiramente quanto a obrigatoriedade do procedimento 
licitatório que decorre de mandamento constitucional previsto no artigo 37, inciso XXI da Magna 
Carta/88. Contudo, a não realização de licitação, também pelo dispositivo constitucional ora citado, 
pode acontecer, mediante casos ressalvados em legislação que estabeleça normas gerais de licitação 
e contratação para a Administração Pública, hipóteses que podem ser caracterizadas ou pela 
dispensa ou pela inexigibilidade de licitação.  
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Salientamos ainda o disposto no artigo 11, da Lei nº 14.133/2021, que enfatiza que além 
da garantia do tratamento isonômico entre os eventuais interessados, a licitação destina-se à 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. Contudo, a vantajosidade não se 
confunde com menor preço, mas com obtenção do bem ou serviço que melhor satisfaça o interessa 
da Administração. 

 Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, “conditio sine qua non” para a 
consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a proposta 
mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados igualdade de 
condições. 

 Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei 
estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74, da Lei nº 14.133 
de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação. A norma 
esculpida no art. 74, III da Lei nº 14.133 de 2021, a qual entende ser inaplicável a regra referente à 
licitação quando não for viável a competição em casos em que a Administração pretende realizar a 
contratação de serviços técnicos especializados de natureza intelectual. Assim, no caso em comento, 
a contratação é baseada no art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, que trata da 
contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, para fins 
de assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. Portanto, a 
fundamentação legal da inexigibilidade de licitação, prevista no artigo 74, da nova lei de licitações, 
nos deparamos com a seguinte determinação:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação:  
[...] 
c) assessorias o ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

Desse modo, analisando os autos, tem-se comprovada a notória especialização e a 
natureza dos serviços técnicos especializados, justificando a impossibilidade de competição. 

Logo, considerando a justificativa, objetivo e detalhamento da contratação, bem como 
os documentos juntados, o ente licitante justifica tecnicamente que o serviço a ser contratado são os 
únicos aptos a atender à necessidade da Administração.  
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Ademais, o art. 74 da Lei nº 14.133/2021, o legislador traz um rol exemplificativo de 
situações que podem caracterizar essa ausência de competição, e, consequentemente, levar à 
inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza predominantemente intelectual, cujo 
fornecedor tenha notória especialização na área, podendo ser comprovada conforme indicado no § 
3º do mesmo dispositivo legal, vejamos:  

Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: [...] §3º: considera-se de notória especialização o profissional 
ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a 
especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de qualidade 
mais reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que acarreta a necessidade de 
demonstrar experiência, credibilidade e confiança na prestação dos serviços contratados, motivo 
pelo qual não se verifica viável a competição.  

A notória especialização não se trata de característica exclusiva da empresa, nem 
tampouco há necessidade de exposição pública da entidade prestadora do serviço. Os serviços 
previstos na lei podem ser prestados por vários especialistas, ou seja, não se faz necessário que 
somente uma pessoa disponha da técnica pretendida pela Administração Pública, outros também 
podem dominá-la; no entanto, todos eles a realizam com traço eminentemente subjetivo, em razão 
do que, repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios objetivos para cotejá-los. 

Quanto a necessidade de se demonstrar a singularidade trazemos a decisão da Câmara 
Nacional de Licitações e Contratos Administrativos da Advocacia-Geral da União – AGU, através 
do Parecer n.º 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU, que entendeu pela “desnecessidade da 
singularidade para contratação do inciso III do artigo 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021”, 
cuja ementa transcreve-se abaixo:  

EMENTA: LEI 14.133, DE 2021. ART. 74, III. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. REQUISITOS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DE SINGULARIDADE DO SERVIÇO CONTRATADO.  

Não se fala, em singularidade do serviço na medida que tantos outros profissionais 
poderiam prestá-lo, mas na exigência de comprovação de que, por força da confiança depositada em 
determinado prestador de serviço, apenas ele está apto a atender os anseios do ente público.  

Constata-se, dessa forma, que a escolha do notório especialista não ficará adstrita ao 
arbítrio do gestor público. A motivação para sua escolha será indispensável e para tanto, a confiança 
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depositada no prestador de serviço torna-se de extrema relevância, assim, enfatizamos, pois, que a 
empresa juntou Atestados de Capacidade Técnica, conforme consta nos autos.  

Não obstante o entendimento acima, o qual nos filiamos, é importante destacar que a 
empresa contratada preenche as seguintes circunstâncias: a) os serviços são específicos e possuem 
peculiaridades quanto à maneira e o modo de prestação, somente podendo ser realizados com 
confiabilidade por pessoas habilitadas e capacitadas; b) os serviços apresentam complexidade 
técnica e devem ser feitos sob encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de 
atributos que não podem ser mensurados por critérios objetivos; e c) os serviços não devem ser 
padronizados, básicos e convencionais.  

Analisada a possibilidade jurídica do processo, é imperioso verificar a regularidade do 
procedimento, conforme as determinações da Lei nº 14.133/2021, haja vista que a notória 
especialização restou comprovada, considerando a documentação juntada aliada ao requisito da 
confiabilidade do gestor na empresa sob análise. 

 

III – CONCLUSÃO 

Ressaltamos que o presente parecer se limitou aos aspectos jurídicos, tomando por base 
exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, não competindo adentrar na 
análise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade. 

Diante do exposto, APROVAMOS A MINUTA DO CONTRATO DE 
INEXIGIBILIDADE nº 029A.2024, no processo administrativo nº 02910001/24, nos termos do 
artigo 74. III, “c” da Lei 14.133/2021, a ser firmado com a pessoa jurídica A MEIRELIS 
GOUVEIA – ME , inscrita no CNPJ nº 41.113.833/0001-46, por inexigibilidade de licitação.  

Verificamos que quanto aos aspectos jurídico-formais, não há óbice legal ao 
prosseguimento do procedimento de inexigibilidade para a pretendida contratação, desde que 
seguidas as orientações acima, na forma da Minuta de Edital, Termo de Referência e anexos, as 
quais foram elaboradas em consonância com a legislação disciplinadora da matéria.  

S.M.J. É o parecer.                                        

Monte Alegre – Pará, 25 de outubro de 2024. 

 
 

ALESSANDRO BERNARDES PINTO 
Procurador do Município 

Portaria nº 369/2024 
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